1 – João e Paulo, representantes legais da empresa X, no período de janeiro de 1998 à março de 2000, através de procedimento denominado “calçamento” de notas fiscais de venda mercantil, que consiste em consignar na primeira via da nota fiscal o valor efetivo da operação e em outra via da mesma nota valor inferior àquele, agindo com unidade de desígnios e propósitos iguais, após verificação da fiscalização pergunta-se: Tal conduta é crime? Caso seja, defina pena, competência, ação penal e fundamentação legal.

2 – Cláudio, em declaração de imposto de renda referente ao exercício de 1997 deixou de declarar o valor de R$ 5.000,00 recebidos em 10/09/1997 através de cheque do banco Y, proveniente de honorários advocatícios, tendo desta forma à autoridade fazendária  não recolhido imposto referente a este recebimento. Através de ação fiscal constituiu-se o crédito tributário referente ao valor não declarado. Pergunta-se: Tal conduta é crime? Caso seja, defina a conduta, pena, competência, ação penal e fundamentação.

3 – João e Maria, representantes legais da empresa W omitiram e prestaram informações falsas as autoridades fazendárias, tendo escriturado a menor receitas de prestação de serviços, recolhendo também imposto e contribuições sobre receitas declaradas a menor, obtendo indevidamente o lucro presumido. Constitui a conduta redução fraudulenta. Caso constitua, defina o crime fundamentando em dispositivo legal.

